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         O Grupo Asse
 Empresa criada há 45 anos especialmente para atender os profissionais da área de Saúde .

Assessoramos consultórios, clínicas, hospitais, sociedades e sindicato dos médicos. 
Somos certificados com ISO 9001, conferido pelo CRC e SESCON, através o PQN - Programa de
Qualidade Necessária. Atuamos nas áreas Contábil, Fiscal, Tributária, Recursos Humanos,
Legalização, Auditoria Interna e Suporte Fiscal, oferecendo ao Profissional da Saúde uma assessoria
diferenciada, com informações precisas, procurando atendê-lo da melhor forma possível.
Participamos de palestras em congressos, agregando conhecimento aos médicos, promovendo
debates para tirar dúvidas desses profissionais tão importantes em nossa vida.

 www.grupoasse.com.br
 contato@asse.com.br

 w ww.facebook.com.br/grupoasseassessoria

 @grupoasseoficial

 (21)  2216-9900  |   Rua Teófilo Otoni 15 - 12º Andar - Centro - RJ - CEP 20090-080
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         Nossa Missão

Nosso objetivo com este e-book mensal é que, através de sua leitura, passe a ter
acesso direto dentro da maior comodidade a todas as matérias mais importantes
publicadas no mês, oferecendo uma assessoria diferenciada com informações
precisas que seja do seu interesse como médico(a), mantendo-os atualizados e
bem informados.
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Contribuinte na malha fina poderá agilizar
liberação da restituição do IR.

O contribuinte retido na malha fina do Imposto de Renda (IR) poderá ter o direito de
agilizar a liberação de sua restituição. A possibilidade está prevista no PLS 354/2017,
do senador Ronaldo Caiado (DEM-GO), aprovado pela Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) nesta quarta-feira (20). Foram 14 votos a favor e nenhum contrário à
proposta que, se não houver recurso para votação pelo Plenário do Senado, será
enviada à Câmara dos Deputados.  

  O projeto faculta ao contribuinte apresentar espontaneamente a documentação que
comprova a regularidade das informações da declaração retida. Ele poderá fazer isso
mesmo sem ter sido intimado pela Receita Federal. O texto garante prioridade na
revisão da declaração em malha fina para quem se antecipar.
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  Segundo ressaltou Caiado, sua intenção é evitar uma situação hoje muito comum –
por insuficiência de servidores, há atraso no processamento das declarações, o que faz
com que a restituição de milhões de contribuintes fique retida pela simples falta de um
documento, sem que haja má-fé.  

 “Somente após decorrido um longo período, a fiscalização tributária intima os
contribuintes para apresentação da documentação. Esse comportamento é
extremamente cômodo para o Fisco, que não tem qualquer pressa na análise. É,
todavia, prejudicial para o contribuinte, que deve suportar a constrição indireta em seu
patrimônio”, argumentou Caiado na justificação do projeto.

Emenda   

  No parecer pela aprovação, o relator, senador Lasier Martins (PSD-RS), reconhece o
mérito e a oportunidade da iniciativa: “A busca pela agilização e desburocratização dos
procedimentos fiscais deve ser constante nos trabalhos parlamentares. Nessa linha,
qualquer medida que esteja em harmonia com os anseios dos contribuintes merece
acolhida”, avaliou o relator.  

  O texto recebeu uma emenda do senador Hélio José (Pros-DF) acolhida pelo relator. A
intenção é permitir que o fisco dê prioridade a cobranças que estão perto da
decadência.

  "É necessária essa ponderação entre a prioridade a quem voluntariamente entrega
documentos comprobatórios da regularidade e a segurança de apreciação das
declarações que estão próximas à decadência, de forma a não ocasionar prejuízos ao
Fisco, que correria o risco de perder o direito de efetivamente lançar a cobrança dos
tributos", justificou Lasier Martins. 
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Aposentadoria por Idade (INSS), quais os
requisitos?

A Aposentadoria por Idade é um benefício previdenciário devido ao segurado que
completar a idade e carência estabelecidas em lei, estando inserido na categoria dos
benefícios programáveis (idade,tempo contribuição e especial). Os requisitos para
aposentadoria por idade são idade e carência. Para o homem, a idade exigida é de 65
anos e para a mulher é de 60 anos. A carência necessária é de 180 contribuições.

  Cabe ressaltar, no que tange à comprovação dos requisitos para a obtenção da
aposentadoria por idade, que a jurisprudência é assente no sentido de que a idade e a
carência não necessitam ser preenchidas simultaneamente.  

  Perdi a qualidade de segurado, e agora?         Impende mencionar que a Lei
n.º10.666/2003 (art. 3.º, § 1.º) estabelece que para a concessão da aposentadoria por
idade,a perda da qualidade de segurado não será considerada, desde que o segurado
conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito
de carência na data do requerimento do benefício.
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https://www.google.com/url?q=https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/98671/lei-10666-03&ust=1530901140000000&usg=AFQjCNHX0idIVSRx501BdYCfay4gyOMM4Q&hl=pt-BR&source=gmail


  Sendo assim, na data em que o segurado perder a qualidade de segurado da
Previdência Social, deve já ter vertido 180 (cento e oitenta) contribuições mensais.

  Renda Mensal Inicial (valor do benefício) 

  Segundo o art.29,II, da Lei nº8.213/91, para o cálculo do salário de benefício serão
considerados os maiores salários de contribuição do segurado equivalentes a 80% do
total do período contributivo de julho de 1994 em diante.          O coeficiente de
cálculo, ademais, será de 70% do salário de benefício, mais 1% para cada grupo
de 12 contribuições até o máximo de 100% do salário de benefício.  

  De mais a mais, na Aposentadoria por Idade somente irá incidir o Fator Previdenciário
quando benéfico ao segurado. Sendo assim, o segurado homem obterá renda mensal
inicial de 100% do salário do benefício aos 65 anos de idade, mulher aos 60 anos  
de idade e ambos + 30 (trinta) anos contribuição.  

  Como requerer o benefício ON L IN E?     Para requerer o benefício de Aposentadoria
por Idade, pode-se fazer o requerimento online, pelo site do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS. A sistemática é simples, bastando acessar o cadastro Meu INSS.
Tenha em mãos seu CPF e RG, bem como sua Carteira de Trabalho (CTPS).
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Tenho uma doença grave. Posso ter isenção no
meu Imposto de Renda?

Hoje em dia é comum algumas pessoas se perguntarem sobre benefício de isenção no
imposto de renda acerca de quem possui alguma enfermidade grave.  

   Quais doenças se enquadram na isenção do Imposto de Renda?          A Lei nº
7.713/88 no artigo 6º, inciso XIV traz o rol de doenças que se enquadram na isenção do
imposto de renda, são elas: Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte
rendimentos percebidos por pessoas físicas:  

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e
os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de
Paget (osteíte deformante),
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contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em
conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída
depois da aposentadoria ou reforma;

Destarte, o contribuinte possuindo alguma dessas doenças e que receba
aposentadoria ou benefícios de auxílio-doença ou auxílio-acidente goza de isenção do
Imposto de Renda sobre os proventos desses benefícios. Cuidado: Não basta 
A PEN A S possuir alguma das doenças elencadas no inciso XIV do artigo 6º da  
referida lei.  Senão vejamos: Para deixar claro vamos entender que o contribuinte deve
ser aposentado ou receber auxílio-doença, auxílio-acidente ou ser considerado invalido
devido algum acidente de trabalho E possuir alguma moléstia grave.

Portanto, entende-se que o contribuinte deve posuir ESSES DOIS REQUISITOS JUNTOS
– Ser aposentado + Portador de doença de Parkinson, por exemplo.  

S ituações que N Ã O GERA M o direito ao benefício da isenção do Imposto de              
Renda:  

I – Não gozam de isenção os rendimentos decorrentes de atividade empregatícia ou de
atividade autônoma, isto é, se o contribuinte for portador de uma moléstia, mas ainda
não se aposentou;  

II – Não gozam de isenção os rendimentos decorrentes de atividade empregatícia ou
de atividade autônoma, recebidos concomitantemente com os de aposentadoria,
reforma ou pensão, aluguéis de imóveis e outros.  

III – Os valores recebidos a título de resgate de entidade de previdência complementar,
Fapi ou PGBL, que só poderá ocorrer enquanto não cumpridas as condições contratuais
para o recebimento do benefício, por não configurar complemento de aposentadoria,
estão sujeitos à incidência do IRPF, ainda que efetuado por portador de moléstia grave.

Passo a passo para fazer a requisição da isenção do Imposto de Renda:  

1) O contribuinte que irá requerer a isenção do Imposto de Renda deverá procurar o
serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios
(SUS) para que seja emitido laudo pericial comprovando a moléstia. Poderá levar todo
seu histórico da doença, exames, atestados, etc.
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Ou seja, deverá conseguir um atestado (laudo) de um médico do SUS comprovando a
sua doença. * Importante: o atestado deverá conter a DATA EM QUE A DOENÇA
FOI CONTRAÍDA.

 O laudo deve ser emitido, preferencialmente, pelo serviço médico oficial da fonte
pagadora, pois, assim, o imposto já deixará de ser retido em fonte. Se não for possível,
o contribuinte deverá entregá-lo no órgão que realiza o pagamento do benefício e
verificar o cumprimento das demais condições para o gozo da isenção. 

 Ah doutor,  onde consigo esse laudo? Uma consulta na S U S ou em uma junta 
médica da própria Receita Federal do Brasil. 

 Você deve imprimir o LAUDO OFICIAL (link abaixo ) e ir até o posto de saúde mais
próximo de sua casa e explicar que quer dar entrada com a isenção do imposto de
renda de moléstia grave (normalmente os funcionários sabem e marcam a consulta).
Caso você tenha laudos de médicos particulares leve até o médico do SUS para ele
olhar. Cuidado: sempre tire cópia de tudo e guarde com você.

Link do LAUDO OFICIAL que deverá ser preenchido pelo médico do SUS:
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/isencoes/documentos/modelo-
de-laudo-pericial.pdf

Lembrando que esses procedimentos são via administrativa, caso o       
contribuinte veja necessidade de ingressar em juízo o S TJ já editou uma           
súmula sobre a desnecessidade acerca do laudo médico oficial:  

Súmula 598 STJ: “É desnecessária a apresentação de laudo médico oficial para o
reconhecimento judicial da isenção do imposto de renda, desde que o magistrado
entenda suficientemente demonstrada a doença grave por outros meios de prova.”  

2) Conseguiu o laudo?    Ótimo. Vamos agora ao passo dois. Com o laudo em mãos
você deverá juntar toda documentação necessária para dar entrada na Receita
Federal.  
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Quais são os documentos, doutor?  

  Cópia da sua identidade, CPF, comprovante de endereço (água, luz ou telefone no SEU
nome), cópias dos demais relatórios médicos que tiver (mesmo aqueles antigos) e
laudos de exames conclusivos sobre o diagnóstico. Documentos em mãos? Ótimo,
agora você deve preencher um formulário específico para dar entrada, o formulário
está elencado no link abaixo:  

http://www.planejamento.gov.br/assuntos/orgaos-extintos/formularios/formulario-de-
requerimento-de-isencao-de-imposto

Preenchido esse formulário e com toda documentação em mãos é hora de ir no posto
da Receita Federal mais perto da sua casa e dar entrada no requerimento da isenção
de Imposto de Renda. Pronto, caso você consiga seguir esses passos, sua isenção do
IRPF estará garantida! Se por ventura for INDEFERIDO seu pleito, procure um advogado
para rever sua situação e ingressar na justiça para obter a isenção!  

Fontes:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7713.htm

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/isencoes/isencao-do-irpf-para-
portadores-de-molestia-grave
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Como preparar sua clínica ou consultório para o e-Social?
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Parei de contribuir para o INSS por um tempo.
Posso ainda ter direito a benefício previdenciário?

Sim, pode usufruir do “período de graça”, que é um lapso temporal sem contribuição,
que fica preservado sua qualidade de segurado com os benefícios concedidos a todos.
A previsão legal é do art. 15, da Lei 8.213/91, dispondo que haverá a manutenção da
qualidade de segurado, independentemente de contribuições, em algumas situações,
que serão sintetizadas no quadro a seguir, para maior compreensão:

a) sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício (auxílio-doença, auxílio-
acidente, invalidez).
b) até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de
exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso
ou licenciado sem remuneração; 
c) até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de
segregação compulsória; 
d) até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso; (presidiários e
afins)
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e) até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas
para prestar serviço militar;  

f) até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.
(aquele que não trabalha mas resolve contribuir por liberalidade.)  

  Atenção > Prorrogação do benefício: O período de graça, para o segurado que deixar
de exercer atividade remunerada, – 12 meses -, será prorrogado por até 24 (vinte e
quatro) meses se ele já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições sem ter
perdido a qualidade de segurado;  

  Poderão ser acrescidos, além do tempo acima citado, mais 12 (doze) meses para o
segurado desempregado, desde que comprove tal situação por quaisquer meios, tais
como: seguro-desemprego, testemunhas, documentos, etc.  

  Assim, o prazo inicial de 12 (doze) meses poderá ser prorrogado até o máximo de 36
(trinta e seis) meses.
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